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VOTO
O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN (PRESIDENTE): Em

nome da celeridade processual (art. 5º, LXXVIII, da CR/88) e ante a
inexistência de prejuízo, uma vez que não há efeitos modificativos, deixo
de intimar a parte agravada para apresentar as contrarrazões.

Acentuo que o princípio do contraditório exige a manifestação das
partes para que não haja decisão surpresa, o que não é o caso, haja vista
que a decisão será mantida.

A petição de agravo não trouxe novos argumentos aptos a
desconstituir a decisão agravada.

Eis o teor da decisão:
“Trata-se de recurso extraordinário com agravo contra

decisão de inadmissão do recurso extraordinário.
Decido.
Analisados os autos, verifica-se que o acórdão recorrido

foi publicado em 22/04/2026, tendo o recurso extraordinário
sido interposto somente em 15/06/2026.

Dessa forma, ele é inadmissível, porquanto intempestivo,
visto que foi interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias
corridos previsto no art. 1.003, § 5º, do CPC/2015 e no art. 798
do CPP. Sobre o tema:

‘RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO –
INTEMPESTIVIDADE DO APELO EXTREMO –
INOBSERVÂNCIA DO PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO
DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM MATÉRIA
CRIMINAL – MODO DE CONTAGEM DOS PRAZOS
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PROCESSUAIS PENAIS – DISCIPLINA NORMATIVA
EXPRESSA (CPP, ART. 798, 'CAPUT') – INEXISTÊNCIA
DE OMISSÃO NA LEGISLAÇÃO PROCESSUAL PENAL
(CPP, ART. 3º) – INAPLICABILIDADE DA REGRA
FUNDADA NO ART. 219, 'CAPUT', DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015 – AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO’. (ARE nº 1.086.135/SP-AgR, Segunda
Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 23/01/2018).

‘AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO
COM AGRAVO. PENAL E PROCESSUAL PENAL.
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. TEMPESTIVIDADE EM
MATÉRIA PENAL. PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS PARA
INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO EM RECURSO
EXTRAORDINÁRIO (ARTIGOS 1.003, § 5º, E 1.042 DO
CPC/2015). CONTAGEM DOS PRAZOS DE FORMA
CONTÍNUA (ARTIGO 798 DO CPP). DECISÃO
MONOCRÁTICA DE ACORDO COM A
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DESTA SUPREMA
CORTE. MERA REFERÊNCIA ÀS RAZÕES
ANTERIORMENTE APRESENTADAS. SUCESSIVA
INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS CONTRÁRIOS À
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA PELO PRETÓRIO
EXCELSO CONFIGURA ABUSO DO DIREITO DE
RECORRER. PRECEDENTES. CARÁTER
PROTELATÓRIO DO RECURSO. DETERMINADA A
CERTIFICAÇÃO DO TRÂNSITO EM JULGADO COM A
CONSEQUENTE BAIXA IMEDIATA DOS AUTOS,
INDEPENDENTEMENTE DA PUBLICAÇÃO DO
ACÓRDÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO’.
(ARE nº 1.160.336/MG, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz
Fux, DJe de 30/11/2018).
No mesmo sentido: ARE nº 1.196.714/MG/SP, Rel. Min.
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Ricardo Lewandowski, DJe de 13/05/2019 e ARE nº
1.197.868/SP, Rel. Min. Alexandre de Moraes, DJe de
04/04/2019.

A propósito, segundo a jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal, a ocorrência de feriado local, recesso,
paralisação ou interrupção do expediente forense deve ser
demonstrada, por documento idôneo, no ato da interposição do
recurso manejado. Nesse sentido: RE nº 819.651/DF-ED,
Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 10/10/2014; ARE nº
750.495/PE, Primeira Turma, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de
04/06/2014.

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso (alínea c do
inciso V do art. 13 do Regimento Interno do Supremo Tribunal
Federal)”.

Com efeito, reitero que o acórdão recorrido foi publicado em
22.04.2026, tendo o recurso extraordinário sido interposto somente em
15.06.2026.

Dessa forma, ele é inadmissível, porquanto intempestivo, visto que
foi interposto fora do prazo estabelecido no art. 1.003, § 5º, do CPC/2015,
c/c o art. 798 do CPP.

Sobre o tema, a propósito:
"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO. PENAL E PROCESSUAL PENAL. CONFLITO DE
COMPETÊNCIA. TEMPESTIVIDADE EM MATÉRIA PENAL.
PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS PARA INTERPOSIÇÃO DO
AGRAVO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO (ARTIGOS
1.003, § 5º, E 1.042 DO CPC/2015). CONTAGEM DOS PRAZOS
DE FORMA CONTÍNUA (ARTIGO 798 DO CPP). DECISÃO
MONOCRÁTICA DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA
PACÍFICA DESTA SUPREMA CORTE. MERA REFERÊNCIA
ÀS RAZÕES ANTERIORMENTE APRESENTADAS.
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SUCESSIVA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS CONTRÁRIOS
À JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA PELO PRETÓRIO
EXCELSO CONFIGURA ABUSO DO DIREITO DE
RECORRER. PRECEDENTES. CARÁTER PROTELATÓRIO DO
RECURSO. DETERMINADA A CERTIFICAÇÃO DO
TRÂNSITO EM JULGADO COM A CONSEQUENTE BAIXA
IMEDIATA DOS AUTOS, INDEPENDENTEMENTE DA
PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO". (ARE 1.160.336/MG, Primeira Turma, Rel. Min.
Luiz Fux, DJe de 30.11.18).

Por fim, quanto argumento de que houve oposição de embargos de
declaração em face do acórdão que julgou a apelação criminal, observo
que os declaratórios não foram conhecidos por serem manifestamente
incabíveis (eDOC 12). Por essa razão, o Tribunal de origem, quando do
juízo de admissibilidade do apelo extremo, deixou consignado que “O
não conhecimento dos embargos (evento 344) afasta a incidência da suspensão
prevista no art. 50 da Lei n.º 9.099/95 (AgInt nos EDcl no AREsp n.
2.410.475/SP, rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 12/3/2024,
DJe 18/3/2024)” (eDOC 17), entendimento que encontra-se em harmonia
com a jurisprudência do STF. Confira-se:

“EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
REGIMENTAL NA AÇÃO RESCISÓRIA. INEXISTÊNCIA DE
VÍCIOS DE FUNDAMENTAÇÃO NO ACÓRDÃO. NÍTIDO
CARÁTER PROTELATÓRIO. EMBARGOS
MANIFESTAMENTE INCABÍVEIS. INTERRUPÇÃO DO
PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DE OUTROS RECURSOS.
INVIABILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO
CONHECIDOS. PRECEDENTES. CERTIFICAÇÃO DO
TRÂNSITO EM JULGADO E ARQUIVAMENTO IMEDIATO
DOS AUTOS, INDEPENDENTEMENTE DA PUBLICAÇÃO
DO ACÓRDÃO REFERENTE AO PRESENTE JULGAMENTO.
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1. Como já enfatizado no julgamento dos primeiros
embargos, o acórdão que negou provimento ao agravo interno
não apresenta omissão, contradição, obscuridade ou erro
material. O ofício judicante realizou-se de forma completa e
satisfatória, não se mostrando necessários quaisquer reparos.
Depreende-se, portanto, nítido caráter protelatório destes
segundos embargos.

2. Embargos manifestamente incabíveis não produzem o
efeito de interromper o prazo para interposição de outros
recursos. Precedentes: ARE 738.488 AgR, Rel. Min. JOAQUIM
BARBOSA, Tribunal Pleno, DJe de 24/3/2014; AI 241.860-AgR-
ED-ED-ED-AgR, Rel. Min. CARLOS VELLOSO, Segunda
Turma, DJ de 8/11/2002.

3. Embargos de Declaração não conhecidos. Determinação
de certificação do trânsito em julgado e arquivamento imediato
dos autos, independentemente da publicação do acórdão
referente ao presente julgamento”. (AR 2854 AgR-ED-ED, Rel.
Min. ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, DJe
03.12.2021 - grifei).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
É como voto.


